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1 INTRODUÇÃO

A transparência  pública  constitui  um  assunto  relevante  e  necessário  nas  contas  dos  órgãos

públicos. A transparência garante, também, o cumprimento das normas legais e constituem uma política

de gestão responsável que favorece o exercício da cidadania pela população (PLATT NETO et al., 2007).

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estabelece em seu Art. 48, que a transparência como um

dos  princípios  da  gestão  fiscal  responsável  e  a  Lei  de  Acesso  à  Informação  (LAI)  dispõe  sobre  os

procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de

garantir o acesso a informações (Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011). 

Os dados fornecidos pelo Estado contribuem, conforme art. 5º da mesma Lei, no processo de

difundir conhecimento, sendo que os dados devem ser compreensíveis, objetivos e claros. A transparência

permite, também, a redução das assimetrias informacionais entre cidadãos e agentes públicos, de forma

que haja redução de falhas de gestão e permita o controle do cidadão sobre os atos ilícitos realizados nos

órgãos públicos (STIGLITZ, 1999). 

O  assunto  relacionado  à  transparência  pública  é  encontrado  em  estudos  internacionais

(COUSIDO; HUNG; MONTOYA, 2017; GUILLAMÓN et al., 2016), pesquisas nacionais (SILVA, 2017;

PEREIRA, NETO, 2018) e utilizando-se de diferentes índices, metodologias e propostas de indicadores

que  identificam  o  nível  de  transparência.  Dentre  os  indicadores  abordados  pode-se  mencionar,  por

exemplo, o Índice de Transparência da Gestão Pública Municipal - ITGPM (CRUZ et al., 2012), o Índice

de Transparência Governamental  -  ITG (ALBUQUERQUE, 2013),  o Índice de Transparência Fiscal

Ativa - ITFA (Mota et al.,  2017),  a Escala Brasil Transparente - EBT (OLIVEIRA, BRUNI, 2019) e

outros índices e adaptações realizadas nos estudos.

Constata-se, também, que a maioria das métricas utilizadas nos estudos anteriores, priorizam a

transparência  ativa  decorrente  do  cumprimento  de  normas legais  e  de  informações  divulgadas  por

iniciativa  dos  próprios  órgãos  públicos.  A EBT  é  uma  das  metodologias  que  avalia  e  divulga  a

transparência passiva ao abordar o atendimento das demandas da população. 

Os órgãos e entidades públicas são obrigados a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de

computadores (internet), porém, os municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam

dispensados da divulgação obrigatória a que se refere o § 2º do art. 8  (Lei n.º 12.527, de 18 de novembro

de 2011).  Segundo IBGE (2020) dos 5570 municípios brasileiros, 2249 municípios possuem até 10.000

mil habitantes representando 40,37% do total de municípios demonstrando a relevância de avançar os

estudos teóricos do tema nesses municípios.

Os estudos sobre transparência abordam, também, os determinantes no nível de  transparência das

instituições  públicas.  As  publicações  encontradas  sobre  esta  temática  utilizam-se  de  diferentes

indicadores, como por exemplo, a população (ALBUQUERQUE, 2013), o Produto Interno Bruno (PIB)

(WRIGHT, 2014), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (BALDISSERA et al., 2018), a receita

do município (QUEIROZ et al., 2013) e a taxa de alfabetização (BARROS, 2014; BERNARDO et al.,

2017; SANTOS, 2016;).

Entretanto, ao considerar a relevância e os estudos realizados sobre essa temática, observou-se a

lacuna  de  estudos  recentes  que  aborde  uma  proposta,  por  meio  de  uma  avaliação  do  Serviço  de

Informação ao Cidadão (SIC), que identifique o nível de transparência nos municípios com menos de
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10.000 mil habitantes que não possuem e-SIC com base na LAI e na EBT. Além disso, torna-se relevante

avaliar os determinantes sobre a transparência passiva nos pequenos municípios utilizando-se indicadores

atuais e que contribuam no avanço teórico sobre o assunto. Aborda-se também, a transparência sob os

aspectos relacionados a LAI e a Teoria da Agência. Diante disso, o tema da pesquisa se situa em propor

uma metodologia de avaliação e apresentar o nível de transparência passiva dos pequenos municípios

brasileiros,  além de  averiguar  os  fatores  determinantes  no nível  de  transparência  desses  municípios.

Elaborou-se  assim,  o  problema da  pesquisa  com a  seguinte  questão: Qual  a  métrica  de  avaliação

proposta do nível de transparência passiva nos pequenos municípios brasileiros que não possuem e-

SIC e os fatores determinantes nos níveis de transparência passiva dos pequenos municípios do

Brasil?

Considerando  o  problema  da  pesquisa  apresentado,  este  estudo  norteia-se  pelos  seguintes

objetivos gerais e específicos: O objetivo geral deste trabalho é propor uma metodologia de avaliação da

transparência passiva nos pequenos municípios brasileiros que não possuem e-SIC, e partir dessa proposta

e  da  EBT,  identificar  os  níveis  de  transparência  e  analisar  os  possíveis  fatores  determinantes  da

transparência passiva nos pequenos municípios brasileiros com o intuito de atingir o objetivo geral, foram

definidos os seguintes objetivos específicos: (a) propor uma metodologia de avaliação da transparência

passiva nos pequenos municípios brasileiros que não possuem e-SIC; (b) aplicar a metodologia proposta

na  identificação dos níveis  de  transparência  passiva  nos  pequenos municípios da região sul  que não

possuem e-SIC; (c) avaliar os níveis de transparência passiva nos pequenos brasileiros que possuem e-

SIC, com base na EBT da Controladoria Geral da União (CGU); (d) discutir o nível de transparência

passiva dos municípios abordados; (e) Averiguar a relação entre o nível de transparência passiva e os

fatores determinantes dos municípios avaliados; e (f) associar os níveis de transparência dos municípios

aos aspectos relacionados à relação de agência e a assimetria da informação da Teoria da Agência.

A presente  pesquisa  justifica-se  em virtude  da  lacuna  de  estudos recentes  que  abordem uma

metodologia  de  avaliação  da  transparência  passiva  das  informações  públicas,  por  meio  da  proposta

realizada e por meio da EBT da CGU, nos municípios com menos de 10 mil habitantes que possuem e

não possuem e-SIC. A escolha de abordar a transparência passiva referente ao atendimento das demandas

da população que, na maioria das métricas utilizadas nos estudos anteriores, priorizam a transparência

ativa. 

No Brasil houve um desenvolvimento no que diz respeito à transparência e o direito de acesso

à informação. Fato este constatado com a promulgação da LRF e da LAI. Neste cenário, este estudo

possui  sua  relevância  no  contexto  social  e  governamental,  a  medida  que  identifica  o  nível  de

transparência passiva das informações disponíveis à sociedade nos municípios, com menos de 10 mil

habitantes.

Observa-se a partir dos estudos apresentados, a oportunidade de estudo no sentido de avançar

e direcionar a pesquisa para municípios menores que não possuem e-SIC e propor uma métrica de

avaliação  considerando  que  a  transparência  dos  municípios  brasileiros  apresentam  resultados

distintos em cada uma das regiões brasileiras (BALDISSERA, 2018). Além disso, a contribuição com

a literatura a respeito de uma proposta de avaliação das relações dos fatores determinantes com os

níveis de transparência identificados nesses municípios.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E OS ASPECTOS LEGAIS

A transparência é um assunto pertinente no sentido de garantir  à  sociedade a  divulgação e a

prestação de contas das ações públicas. O debate sobre esse tema tem atraído a atenção da opinião pública

e dos meios acadêmicos, e o termo tem sido usado como sinônimo de solução para muitos problemas

existentes numa ordem democrática (ZUCCOLOTTO, TEIXEIRA, RICCIO, 2015).

Yazigi  (1999)  descreve  a  transparência  como  o  acesso  oportuno,  suficiente  e  garantido  dos

cidadãos  às  informações  sobre  o  desempenho  das  funções  públicas.  O  mesmo  autor  distingue  a

transparência em dois tipos: transparência ativa e transparência passiva. A transparência ativa é entendida

como aquela em que há disponibilização da informação de maneira espontânea (CGU, 2018). O conceito

de transparência passiva denota da obrigação do Estado em conceder,  aos cidadãos que o solicitem,

acesso oportuno às informações na posse de órgãos públicos (YAZIGI, 1999). 

A Figura 1 ilustra cada um dos conceitos supracitados.

Figura 1. Nota: Transparência ativa e transparência passiva. Fonte: CGU (2013).

Nesse sentido, a Figura 1 demonstra que a disponibilização da informação de maneira espontânea

(transparência ativa)  ou mediante o atendimento a  demandas específicas  da população (transparência

passiva),  desempenham  um  papel  importante  no  atendimento  aos  anseios  dos  usuários  dessas

informações. 

No aspecto legal, a Constituição do Brasil (1988), no art. 37, afirma que a administração pública

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá alguns princípios e

dentre eles o princípio da publicidade.

A LRF estabelece a transparência como um dos princípios da gestão fiscal responsável no art. 48

e, ainda, define instrumentos para a sua implementação. A LAI obriga a divulgação das informações em

sítios oficiais por meio  da internet  contendo uma ferramenta de pesquisa de conteúdo;  possibilitar  a

gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos e o acesso automatizado por sistemas externos

em formatos abertos com divulgação dos detalhes desses formatos; garantir a autenticidade, integridade,
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atualização das informações disponíveis; indicar local que permita ao interessado comunicar-se com o

órgão (Lei n.º 12.527, 2011).

No  entanto,  os  municípios  com  menos  de  dez  mil  habitantes  estão  isentos  das  obrigações

supracitadas, como fornecer as informações em seus portais eletrônicos, entretanto, continua mantida a

obrigatoriedade  de  divulgação,  em  tempo  real,  de  informações  relativas  à  execução  orçamentária  e

financeira, nos critérios e prazos previstos na LRF (Lei n.º 12.527, 2011).

O acesso às informações públicas será garantido mediante criação de um serviço de informações

ao cidadão visando atender  e  orientar  o público  quanto  ao acesso às  informações,  informar  sobre  a

tramitação  e  protocolo  de  documentos  e  requerimentos.  O acesso  também está  assegurado mediante

realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de

divulgação (Lei n.º 12.527, 2011).

No que se refere a responsabilidade referente ao cumprimento ou não da LAI, os agentes públicos

ao se comprovar conduta ilícita podem responder por improbidade administrativa (Lei n.º 12.527, 2011).

Ainda, sobre a LAI, Staroscky et al. (2014) menciona que é um marco para a administração e Angélico

(2012) apresentou três fatores principais: o desconhecimento por parte dos cidadãos, a falta de apoio de

alguns grupos sociais e a ausência do uso prático da LAI.

Apesar  do aumento da  quantidade  de  informações disponibilizadas  e  das  diversas  formas  de

acesso, Silva (2009) atenta para o fato de que não existem motivos para acreditar que o nível do grau de

transparência tenha atingido o ideal esperado pela população. No próximo descreve sobre a Escala Brasil

Transparente da CGU que funciona como uma das ferramentas de identificação do nível de transparência

pública dos órgãos públicos.

2.2 ESCALA BRASIL TRANSPARENTE

A Escala  Brasil  Transparente  (EBT) é  uma metodologia  utilizada  para  medir  a  transparência

pública em estados e municípios brasileiros que fornece subsídios à Controladoria-Geral da União (CGU)

para o exercício das competências que lhe são atribuídas por meio da avaliação do grau de cumprimento

de dispositivos da LAI em três versões concentrando-se na transparência passiva (CGU, 2018).

A primeira  edição  da  Escala  Brasil  Transparente,  divulgada  em  maio  de  2015,  analisou  o

cumprimento da LAI em 492 municípios com até 50 mil habitantes, incluindo todas capitais, além dos 26

estados e do Distrito Federal (CGU, 2018). Na segunda edição, divulgada em novembro de 2015, foram

avaliados todos os entes já avaliados na primeira edição, além de novos municípios selecionados por meio

de amostra probabilística totalizando 1.613 entes federativos (CGU, 2018). Por último, a aplicação da

terceira versão da EBT, foram avaliados  2.355 entes federativos, sendo  2.301 municípios, todas as  27

capitais, além dos 26 estados e o Distrito Federal (CGU, 2018). A mesma avaliação identificou que 265

municípios não disponibilizavam um Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC) dos 954

municípios  avaliados  com  população  com  até  10.000  habitantes,  representando  27,77%  do  total  da

amostra.
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A edição da  EBT – Avaliação 360°,  incorporou aspectos  da  transparência  ativa  avaliando os

quesitos em dois blocos distintos (transparência ativa e transparência passiva). Cada bloco corresponde a

50% da nota da avaliação e os itens avaliados foram escalonados, possibilitando assim, verificar se o

critério foi atendido integralmente, parcialmente ou não atendido (CGU, 2018). 

A transparência ativa é a disponibilização da informação de forma espontânea ou proativa pelas

instituições públicas, já a transparência passiva refere-se à disponibilização de informações mediante o

atendimento a demandas específicas de uma pessoa física ou jurídica (CGU, 2018). Dessa forma, na

Tabela 1 são apresentados os quesitos avaliados no bloco referente à transparência passiva.

Tabela 1
Quesitos avaliados referente à transparência passiva da EBT avaliação 360º.

Detalhamento Temas/Parâmetros
Pontuação
Máxima

Temas/
Parâmetros

Pontuação Máxi-
ma

%

Existência de SIC

Indica o funcionamento de um SIC físico, 
isto é, com a possibilidade de entrega de 
um pedido de informação de forma presen-
cial?

Endereço 1,0 Telefone 1,0 3,0%

Horário de Funcionamento 1,0

Existência de alternativa de envio de pe-
didos de acesso à informação de forma 
eletrônica

Sistema ou for-
mulário

6,0 E-mail 4,0 6,0%

Funcionamento do 
SIC

Não são feitas exigências que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação 4,0 4,0%

Permite o acompanhamento posterior da 
solicitação

Data de registro 
do pedido

2,0
Situação do pedi-
do 2,0 4,0%

Responde aos pedidos de informação Resposta ao Pedido 1, 2 e 3. 0,5 cada 1,5%

Cumpre os prazos para resposta das soli-
citações

Resposta no prazo ao Pedido 1, 2 e 3. 3,0 cada 9,0%

Atende aos pedidos, respondendo o que 
se perguntou

Resposta em conformidade ao Pedido 1, 2 e 3. 7,0 cada 21,0%

Comunica sobre possibilidade de recurso
Comunicação existente na resposta ao Pedido 1, 2
e 3.

0,5 cada 1,5%

Transparência  Passiva 50,0%

Total da Transparência Ativa + Passiva 100%

Nota: Fonte: Adaptado de EBT avaliação 360º da CGU (2018).

Observa-se  que  o  checklist da  EBT  avaliação  360º  avalia,  de  maneira  geral,  no  bloco  da

transparência passiva, a existência de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e o funcionamento desse

serviço  relacionado  à  possibilidade  de  acompanhamento  do  pedido  de  acesso,  à  inexistência  de

pontospontos que dificultem ou inviabilizem o pedido de acesso, às respostas aos pedidos no prazo legal e

às respostas em conformidade com o que foi solicitado.

No entanto, os municípios que possuem menos de 50 mil habitantes não foram abordados nessa

pesquisa. Neste contexto, a lacuna de pesquisa se apresenta visando abordar municípios que possuem

menos de 10 mil habitantes que possuem e que não possuem e-SIC por meio da proposta de uma nova

metodologia para os municípios brasileiros que não possuem e-SIC e uma adaptação da métrica EBT nos

municípios que possuem esse serviço. Sendo assim, permitirá o avanço dos estudos relacionados a essa

temática que contribuirão na construção teórica sobre transparência.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 TIPOLOGIA DA PESQUISA

No que se refere aos objetivos propostos, esta pesquisa classifica-se quanto aos objetivos, como

uma pesquisa descritiva. Segundo Gil (2008, p. 42), a pesquisa descritiva tem “como objetivo primordial

a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de

relações entre variáveis”.

A presente pesquisa terá uma abordagem do problema predominantemente quantitativa. Quanto

aos procedimentos técnicos, o presente estudo caracteriza-se, como uma pesquisa documental,  pois se

utiliza de dados secundários solicitados pessoalmente nos municípios, divulgados nos portais eletrônicos,

dados contábeis da STN, dados socioeconômicos da FIRJAN e IBGE (Censo). 

O universo da pesquisa é composta pelos municípios do Brasil com menos de 10 mil habitantes. A

escolha dos municípios mencionados se justifica pelo fato dos Municípios com população de até 10.000

(dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet (Lei n.º 12.527, 2011) e,

consequentemente, não há métrica específica que avalie presencialmente o nível de transparência dos

municípios que não possuem e-SIC e poucos estudos abordam e utilizam-se da metodologia EBT nesses

pequenos municípios que possuem e-SIC. 

3.2 DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS E HIPÓTESES

Neste estudo será adotado como variável dependente o nível de transparência passiva encontrado

nas avaliações realizadas nos municípios da amostra, conforme a proposta que será apresentada como

resultado deste estudo nos municípios que não possuem e-SIC e o nível de transparência passiva nos

municípios que possuem e-SIC de acordo com o descrito no tópico 2.4 da revisão da literatura.

As variáveis independentes escolhidas com base na literatura sobre esta temática, será dividida em

dois grupos: variáveis socioeconômicas e variáveis contábeis. As variáveis socioeconômicas são: o Índice

FIRJAN Desenvolvimento  Municipal  (IFDM) subdividido em IFDM – Educação,  IFDM – Saúde,  o

IFDM – Emprego & Renda, Idade, Taxa de alfabetização e Urbanização. O segundo grupo será composto

pelas seguintes variáveis contábeis: receita orçamentária, ativo total e transferências de recursos da união

para os municípios. 

Todas as variáveis são de natureza quantitativa. No Quadro 1, são apresentadas as definições da

variável dependente (nível de transparência passiva) e as variáveis independentes (socioeconômicas e

contábeis).
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Quadro 1

Definição das Variáveis do estudo.

Variáveis dependentes

Definição Sigla
Ano/ Dado/

Fonte
Descrição Autor

Nível de transparência
passiva

NTP A definir
Nível transparência passiva  -  métrica resultante da pesquisa

proposta para municípios que não possuem e-SIC.
Elaborado pelo Autor (resultado da

pesquisa) e adaptação da EBT.

Nível de transparência
passiva

NTP A definir
Nível transparência passiva  -  Resultante da aplicação da me-
todologia EBT nos municípios brasileiros que possuem e-SIC.

EBT (CGU, 2018).

Variáveis independentes: socioeconômicas

Definição/Sigla
Ano/ Dado/ Fonte Autor

IFDM – Educação

A definir/IFDM
OLIVEIRA, 2016.

IFDM – Saúde

IFDM – Emprego & Renda.

Idade da População Idade

A definir/ IBGE WRIGHT, 2014.Taxa de Analfabetismo
Tx. Analfabe-

tismo

Urbanização Urbanização

Variáveis independentes: contábeis

Definição Sigla
Ano/ Dado/

Fonte
Descrição Autor

Receita Orçamentária Rec
A definir/

STN

É o total arrecadado pelo município em tributos, contribuições,
receitas

de serviços, transferências e outros em 2018.

CRUZ et al., 2009; CRUZ et al.,
2012. 

Ativo Total AT
A definir/

STN
É o valor do ativo total do município em 31 de dezembro de

2018.
SANTOS, 2018.

Transferências de
recursos da União para

os Municípios
Transf

A definir/
STN

Indica o valor total de recursos de repassados pela União para
cada Município em 2018.

AVELINO, 2013;
SANTOS, 2018.

Nota: Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Neste sentido, visando verificar a relação dos níveis de transparência dos municípios pesquisados

com as variáveis socioeconômicas e contábeis escolhidas apresenta-se as hipóteses relacionada ao nível

de transparência passiva (NTP) com as variáveis socioeconômicas e contábeis conforme Quadro 2.
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Quadro 2

Definição da Hipótese relacionada as variáveis socioeconômicas e contábeis do estudo.

Variável depen-
dente

Variáveis independentes

Relação/
Signifi-

cância es-
perada

Base Teórica Hipótese

Nível de trans-
parência passiva

(NTP)

IFDM (Educação, Saúde e Emprego
& Renda), Idade, Tx. alfabetização

e Urbanização

(+) Positi-
va

(AVELINO, 2013;
OLIVEIRA, 2016)

H1: As variáveis socioeconômicas são significativas
em relação ao nível de transparência passiva dos pe-

quenos municípios que não possuem e-SIC.

Nível de trans-
parência passiva

(NTP)

IFDM (Educação, Saúde e Emprego
& Renda), Idade, Tx. alfabetização

e Urbanização

(+) Positi-
va

(CRUZ, 2010; CRUZ
et al., 2012; SANTA-
NA JÚNIOR, 2008;)

H2: As variáveis socioeconômicas são significativas
em relação ao nível de transparência passiva dos pe-

quenos  municípios que possuem e-SIC.

Nível de trans-
parência passiva

(NTP)

Receita Orçamentária, Ativo Total e
a Transferência de recursos da união

para os municípios.

(+) Positi-
va

(CRUZ et al., 2009;
CRUZ, 2010)

H3: As variáveis contábeis são significativas em rela-
ção ao nível de transparência passiva dos pequenos

municípios que não possuem e-SIC.

Nível de trans-
parência passiva

(NTP)

Receita Orçamentária, Ativo Total e
a Transferência de recursos da união

para os municípios.

(+) Positi-
va

(AVELINO, 2013)
H4: As variáveis contábeis são significativas em rela-

ção ao nível de transparência passiva dos pequenos
municípios que possuem e-SIC.

Nota: Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Diante  das  hipóteses  supracitadas,  pressupõe-se  que  os  municípios  que  apresentam  melhores

indicadores  socioeconômicos  e  contábeis  tenderiam  a  apresentar  melhores  níveis  de  transparência,

indiferente se a disponibilização da informação é de maneira espontânea (transparência ativa), ou em

função ao atendimento das demandas específicas da população (transparência passiva). 

As  hipóteses  levantadas  serão  confirmadas  mediante  aplicação  de  teste  de  normalidade,  de

correlação ou por meio de modelo de regressão utilizando-se de software estatístico. 

4 CRONOGRAMA

Com objetivo de atingir os propósitos da pesquisa e os prazos estabelecidos organizou-se o 

seguinte cronograma conforme atividades apresentadas a seguir:

1ª etapa -  Descrição do projeto da tese: prazo até dezembro de 2022;

2ª etapa -  Descrição da fundamentação teórica, metodologia para qualificação da tese: prazo até o 

término primeiro semestre de 2022; 

3ª etapa - Qualificação do projeto: até julho de 2022;

4ª etapa – Finalizar a proposta de avaliação do nível de transparência: prazo a definir com o orientador;

5ª etapa -  Identificar e analisar o nível de transparência dos pequenos municípios que não possuem e-SIC

os possíveis fatores determinantes neste processo: prazo a definir com o orientador; e

6ª etapa – Defesa da Tese: prazo a definir com o orientador.
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